
 
 

 

EDcl no AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.429.515 - SC 
(2014/0006164-4)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : MIGUEL ROGÉRIO BUSATO DO VALLE 
ADVOGADO : SILVIO LUIZ DE COSTA E OUTRO(S)
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
INTERES. : SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM RURAL 

EMENTA
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 535 DO CPC. TRIBUTÁRIO. 
SENAR. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. ANÁLISE VEDADA. 
USURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA DO STF. OMISSÃO EXISTENTE. 
COMPENSAÇÃO. LEIS 9.032/95 e 9.129/95. APLICABILIDADE. LEI 
11.941/09. DIREITO SUPERVENIENTE. IMPOSSIBILIDADE. 
1. Os Embargos de Declaração constituem recurso de rígidos contornos 
processuais, exigindo-se, para seu acolhimento, os pressupostos legais de 
cabimento. Tratando-se de recurso de fundamentação vinculada, o conhecimento 
dos aclaratórios pressupõe que a parte alegue a existência de, pelo menos, um 
dos vícios previstos no art. 535 do CPC.
2. In casu, assiste razão ao embargante. De fato, o decisum objurgado foi omisso 
quanto à análise da legislação aplicável à compensação das contribuições 
recolhidas indevidamente.
3. No que toca aos limites à compensação, a Primeira Seção, no julgamento do 
REsp 796.064, RJ, relator Ministro Luiz Fux, consolidou o entendimento de que os 
limites à compensação tributária, introduzidos pelas Leis 9.032, de 1995, e 9.129, 
de 1995, que alteraram o disposto no art. 89, § 3º, da Lei 8.212, de 1991, são de 
observância obrigatória pelo Poder Judiciário, enquanto não declarados 
inconstitucionais, razão pela qual a compensação do indébito tributário, ainda que 
decorrente da declaração de inconstitucionalidade da exação, submete-se às 
limitações erigidas pelos diplomas legais que regem a referida modalidade 
extintiva do crédito tributário (DJe de 10.11.2008). 
4. Ocorre que a Lei 11.941, de 2009, revogou o § 3º do art. 89 da Lei  8.212, de 
1991, extinguindo a limitação à compensação tributária. A Primeira Seção, ao 
julgar sob a sistemática do art. 543-C do CPC o REsp 1.137.738/SP, consolidou o 
entendimento de que, "em se tratando de compensação tributária, deve ser 
considerado o regime jurídico vigente à época do ajuizamento da demanda" (REsp 
1.137.738/SP, Rel. Ministro LuizFux, Primeira Seção, DJe 1º/2/2010).
5. Na hipótese, a ação foi proposta em 2010, quando não mais se encontrava em 
vigor a redação atribuída ao § 3º do art. 89 da Lei 8.212/91 pela Lei 9.129/95, o 
qual foi revogado pela Lei 11.941/09. O que deixa claro que a referida limitação 
não se aplica ao caso em tela e leva a reforma do acórdão recorrido neste ponto. 
6. Embargos de Declaração acolhidos para sanar omissão e dar parcial 
provimento ao recurso  para afastar a restrição do § 3º do art. 89 da Lei 8.212/91 
com a redação dada  pela Lei 9.129/95.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, acolheu os embargos de declaração para dar parcial provimento ao recurso 
especial, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og 
Fernandes (Presidente), Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e Humberto Martins 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 20 de agosto de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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EDcl no AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.429.515 - SC 
(2014/0006164-4)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : MIGUEL ROGÉRIO BUSATO DO VALLE 
ADVOGADO : SILVIO LUIZ DE COSTA E OUTRO(S)
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
INTERES. : SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM RURAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Embargos de Declaração opostos contra acórdão proferido pela Segunda Turma assim 

ementado:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. OFENSA AO ART. 535 DO CPC 
NÃO CONFIGURADA. SENAR. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
ANÁLISE VEDADA. USURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA DO STF. 
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza 
ofensa ao art. 535 do CPC.
2. O acórdão recorrido consignou que, "interpretando o julgado paradigma do STF 
(RE 363.852/MG), percebe-se que somente foi declarada a inconstitucionalidade 
da contribuição social previdenciária. Não houve manifestação sobre a 
contribuição ao SENAR, até porque o artigo 2º da Lei 8540/91 não foi declarado 
inconstitucional" (fl. 498, e-STJ). E as alegações da parte agravante de ser ilegal 
e inconstitucional a cobrança do Senar sobre a receita bruta (resultado da 
produção rural) denotam que a questão controvertida trata de matéria 
eminentemente constitucional, sendo inviável sua apreciação em Recurso 
Especial, sob pena de violação da competência exclusiva do Supremo Tribunal 
Federal, conforme dispõe o art. 102, III, do permissivo constitucional. 
3. Agravo Regimental não provido.

O embargante alega:

Com o devido perdão, entende o Embargante que o acórdão 
incorreu em omissão, já que não se pronunciou sobre a questão acessória trazida 
ao exame desta Egrégia Corte, concernente à legislação aplicável à compensação 
das contribuições recolhidas indevidamente, objeto do item “04” do Recurso 
Especial, mesmo alertado nos primeiros Embargos de Declaração e no Agravo 
Regimental.

Desconsiderou o acórdão embargado que o Embargante também 
objetiva ver reconhecido com o presente Recurso Especial o seu direito de 
proceder a compensação de todos os valores pagos indevidamente de acordo com 
a norma vigente na época do ajuizamento da presente ação, ressalvando-se ainda 
o seu direito de observar os regramentos supervenientes à impetração, desde que 
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preenchidos os requisitos legais, em conformidade com o que restou decidido por 
este Egrégio Tribunal em sede de recursos repetitivos (REsp nº 1.137.738/SP).

Isso porque, embora o acórdão proferido pelo Tribunal Regional 
Federal da 4ª Região tenha assegurado o direito do Embargante de compensar os 
valores recolhidos a maior a título de contribuições previdenciárias a partir dos 5 
anos que antecederam a impetração, entendeu que a restrição prevista no § 3º do 
artigo 89 da Lei nº 8.212/1991 (introduzida pela Lei nº 9.129/1995) 1 , embora 
revogada pela MP nº 449/2008, convertida na Lei nº 11.941/2009, deveria ser 
aplicada às compensações a serem efetuadas com base nos recolhimentos 
realizados de forma indevida anteriormente a sua revogação.

Nesse aspecto, entende o Embargante que as limitações à 
compensação impostas pelo artigo 89, § 3º, da Lei nº 8.212/1991 não necessitam 
ser observadas no momento da realização da compensação, eis que revogadas 
antes mesmo da impetração do presente mandado (ocorrida em 31/05/2010) pela 
Lei nº 11.941, que entrou em vigor ainda em maio de 2009 (fl. 868, e-STJ).

Pleiteia o acolhimento dos aclaratórios.

É o relatório.
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EDcl no AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.429.515 - SC 
(2014/0006164-4)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 27.4.2015.

Os Embargos de Declaração constituem recurso de rígidos contornos 

processuais, exigindo-se, para seu acolhimento, os pressupostos legais de cabimento.

Tratando-se de recurso de fundamentação vinculada, o conhecimento dos 

aclaratórios pressupõe que a parte alegue a existência de, pelo menos, um dos vícios previstos 

no art. 535 do CPC, verbis:

Art. 535. Cabem embargos de declaração quando: 
I - houver, na sentença ou no acórdão, obscuridade ou 

contradição; 
II - for omitido ponto sobre o qual devia pronunciar-se o juiz ou 

tribunal.

In casu, assiste razão ao embargante. De fato, o decisum objurgado foi omisso 

quanto à análise da legislação aplicável à compensação das contribuições recolhidas 

indevidamente.

Sobre a questão assim consignou o Tribunal a quo:

Em que pese a unificação entre a Secretaria da Receita Federal e 
o INSS com a criação da Secretaria da Receita Federal do Brasil, pela Lei 
11.457/2007, que passou a concentrar as atribuições de ambos os órgãos, e, por 
outro lado, o teor do artigo 74 da Lei 9.430/96, que autoriza a compensação de 
créditos tributários do sujeito passivo com qualquer tributo ou contribuição 
administrado pela então Secretaria da Receita Federal, o fato é que o pedido de 
compensação de créditos de natureza previdenciária com outras espécies de 
tributos federais encontra óbice legal intransponível no parágrafo único do artigo 
26 da própria Lei 11.457/07, verbis:

'Art. 2º. Além das competências atribuídas pela legislação vigente 
à Secretaria da Receita Federal, cabe à Secretaria da Receita Federal do Brasil 
planejar, executar, acompanhar e avaliar as atividades relativas a tributação, 
fiscalização, arrecadação, cobrança e recolhimento das contribuições sociais 
previstas nas alíneas a, b e c do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 
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de julho de 1991, e das contribuições instituídas a título de substituição.
Art. 26. O valor correspondente à compensação de 

débitos relativos às contribuições de que trata o art. 2o desta Lei 
será repassado ao Fundo do Regime Geral de Previdência Social 
no máximo 2 (dois) dias úteis após a data em que ela for 
promovida de ofício ou em que for deferido o respectivo 
requerimento.

Parágrafo único. O disposto no art. 74 da Lei no 
9.430, de 27 de dezembro de 1996, não se aplica às contribuições 
sociais a que se refere o art. 2o desta Lei.'

Logo, os valores indevidamente recolhidos a título das 
contribuições podem ser objeto de compensação com parcelas vencidas 
posteriormente ao pagamento, relativas a tributo de mesma espécie e destinação 
constitucional, conforme previsto nos arts. 66 da Lei 8.383/91, 39 da Lei 9.250/95 
e 89 da Lei 8.212/91.

A compensação deve ser efetuada mediante procedimento 
contábil e oportunamente comunicada ao Fisco pelos meios previstos na 
legislação tributária. Esta modalidade de compensação não implica em extinção 
do crédito tributário, estando sujeita à fiscalização pela autoridade fazendária, que 
a pode homologar ou não, de modo que eventuais alegações acerca da 
imprestabilidade da documentação juntada para comprovação do efetivo 
recolhimento do tributo são irrelevantes, pois o provimento jurisdicional limita-se 
ao reconhecimento do crédito perante a Fazenda e do direito à compensação. 
Esta será efetuada pelo próprio contribuinte, resguardando-se à autoridade 
fazendária a prerrogativa de fiscalização.

Outrossim, a apuração do valor do crédito para fins de 
compensação cabe ao próprio contribuinte, ficando sujeito à apreciação do fisco, 
que pode homologá-lo ou não, conforme já explicitado.

Cumpre observar, ainda, que a Lei Complementar 104, de 11 de 
janeiro de 2001,introduziu no CTN o art. 170-A, vedando a compensação, 
mediante aproveitamento, de tributo objeto de contestação judicial, antes do 
trânsito em julgado da respectiva sentença.

Convém ressaltar, isso para interpretação geral e 
contemporânea do ponto, que a restrição do § 3º do art. 89 da Lei 
8.212/91 foi revogada pela MP 449/2008, posteriormente convertida na 
Lei 11.941/09, não mais se aplicando às compensações a serem efetuadas 
referentemente aos recolhimentos feitos depois da alteração legislativa 
(fls. 499-500, e-STJ, grifei).

No que toca aos limites à compensação, a Primeira Seção, no julgamento do 

REsp 796.064, RJ, relator Ministro Luiz Fux, consolidou o entendimento de que os limites à 

compensação tributária, introduzidos pelas Leis 9.032, de 1995, e 9.129, de 1995, que 

alteraram o disposto no art. 89, § 3º, da Lei 8.212, de 1991, são de observância obrigatória 
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pelo Poder Judiciário, enquanto não declarados inconstitucionais, razão pela qual a 

compensação do indébito tributário, ainda que decorrente da declaração de 

inconstitucionalidade da exação, submete-se às limitações erigidas pelos diplomas legais que 

regem a referida modalidade extintiva do crédito tributário (DJe de 10.11.2008). 

Ocorre que a Lei 11.941, de 2009, revogou o § 3º do art. 89 da Lei  8.212, de 

1991, extinguindo a limitação à compensação tributária. A Primeira Seção, ao julgar sob a 

sistemática do art. 543-C do CPC o REsp 1.137.738/SP, consolidou o entendimento de que, 

"em se tratando de compensação tributária, deve ser considerado o regime jurídico vigente à 

época do ajuizamento da demanda" (REsp 1.137.738/SP, Rel. Ministro LuizFux, Primeira 

Seção, DJe 1º/2/2010).

Sobre o assunto, confira-se o seguinte julgado: 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. COMPENSAÇÃO 
DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA DOS AGENTES POLÍTICOS. 
REGIME JURÍDICO VIGENTE À ÉPOCA DA PROPOSITURA DA 
DEMANDA. LIMITES À COMPENSAÇÃO. LEIS 9.032/1995 E 9.129/1995. 
POSSIBILIDADE.  LEI 11.941/2009. LEGISLAÇÃO SUPERVENIENTE. 
INAPLICABILIDADE 

1. O Superior Tribunal firmou o entendimento de que, enquanto 
não declaradas inconstitucionais as Leis 9.032/1995 e 9.129/1995, em controle 
difuso ou concentrado, sua observância é inafastável pelo Poder Judiciário 
(Súmula Vinculante 10/STF).

2. A compensação do indébito tributário, portanto, ainda que 
decorrente da declaração de inconstitucionalidade da exação, submete-se às 
limitações erigidas pelos diplomas legais que regem a compensação tributária.

3. Hipótese em que a presente ação foi ajuizada em 20.8.2008, 
antes da alteração introduzida pela Medida Provisória 449, de 3 de dezembro de 
2008, convertida na Lei 11.941/2009, razão pela qual deve ser respeitado o limite 
de 30% (trinta por cento) estabelecido no art. 89, § 3º, da Lei 8.212/91, pois, em 
se tratando de compensação tributária, deve ser considerado o regime jurídico 
vigente à época do ajuizamento da demanda.

4. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1421405/PE, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 10/10/2014).

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. COMPENSAÇÃO. 
LEIS 9.032/95 e 9.129/95. APLICABILIDADE. LEI 11.941/09. DIREITO 
SUPERVENIENTE. IMPOSSIBILIDADE. 

1. A partir do julgamento do REsp 796.064/RJ, Rel. Min. Luiz Fux 
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(DJe de 10.11.08), a Primeira Seção consolidou o entendimento de que a 
compensação do indébito tributário, ainda que decorrente da declaração de 
inconstitucionalidade da exação, submete-se às limitações impostas pelas Leis 
9.032/95 e 9.129/95. Precedentes. 

2. Não enseja a perda de objeto do recurso especial a revogação 
do § 3º do art. 89 da Lei 8.212/91 operada pela Medida Provisória 449, de 2008 
(posteriormente, convertida na Lei 11.941, de 2009, legislação invocada pela parte 
recorrida). A controvérsia, em verdade, encontra solução no princípio tempus 
regit actum e na exigência processual do requisito do prequestionamento. 

3. É inviável apreciar o pedido de compensação à luz do direito 
superveniente, 'porque os novos preceitos normativos, ao mesmo tempo em que 
ampliaram o rol das espécies tributárias compensáveis, condicionaram a 
realização da compensação a outros requisitos, cuja existência não constou da 
causa de pedir nem foi objeto de exame nas instâncias ordinárias' (EREsp 
488.992/MG, Rel. Min. Teori Zavascki). 

4. Proposta a ação em 07 de outubro de 1999, quando estava 
vigente a redação atribuída ao § 3º do art. 89 da Lei 8.212/91 pela Lei 9.129/95, 'a 
compensação não poderá ser superior a trinta por cento do valor a ser recolhido 
em cada competência'. 

5. Resguarda-se o direito de o contribuinte proceder à 
compensação conforme o regramento superveniente, na esfera administrativa, 
caso preenchidos os específicos requisitos legais. 

6. Recurso especial provido.
(REsp nº 1.170.425, SC, relator Ministro Castro Meira, DJe de 

17.05.2010). 

Na hipótese, a ação foi proposta em 2010, quando não mais se encontrava em 

vigor a redação atribuída ao § 3º do art. 89 da Lei 8.212/91 pela Lei 9.129/95, o qual foi 

revogado pela Lei 11.941/09. O que deixa claro que a referida limitação não se aplica ao caso 

em tela e leva a reforma do acórdão recorrido nesse ponto. 

Diante do exposto, acolho os Embargos de Declaração, para sanar a 

omissão e dar parcial provimento ao recurso para afastar a restrição do § 3º do art. 89 

da Lei 8.212/91 com a redação dada  pela Lei 9.129/95.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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Números Origem:  50004368320104047206  50046183320104047200  596177  SC-50004368320104047206  
SC-50046183320104047200

PAUTA: 20/08/2015 JULGADO: 20/08/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MIGUEL ROGÉRIO BUSATO DO VALLE
ADVOGADO : SILVIO LUIZ DE COSTA E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
INTERES. : SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM RURAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - Funrural

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : MIGUEL ROGÉRIO BUSATO DO VALLE
ADVOGADO : SILVIO LUIZ DE COSTA E OUTRO(S)
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
INTERES. : SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM RURAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração para dar parcial 
provimento ao recurso especial, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell Marques, Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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